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EMENDA Nº 15, AO PROJETO DE LEI Nº 96, DE 2022
Altere-se a redação caput do artigo 3º do Projeto de Lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
Artigo 3º - As unidades escolares da rede estadual de ensino deverão, em consonância com as orientações da Secretaria da Educação, adquirir produtos relacionados à higiene menstrual das alunas, tais como absorventes higiênicos íntimos e coletores menstruais, dentre outros que se mostrem adequados ao propósito do Programa.
JUSTIFICATIVA:
O Decreto nº 65.797, de 18 de junho de 2021 incluiu a ação Dignidade Íntima no âmbito da Secretaria da Educação por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola para a distribuição de produtos de higiene menstrual a alunas de escolas da rede estadual. O Projeto de Lei em epígrafe visa instituir o Programa Dignidade Íntima, “tornando-o política pública de Estado”.
Atender a esta necessidade é coadunar as políticas públicas do Estado de São Paulo ao conceito de saúde da Organização Mundial de Saúde. Quando o exercício das atividades sociais é interrompido por falta de acesso a produtos que permitam lidar com uma questão fisiológica como a menstruação, a saúde mental e social está comprometida. 
O impacto da falta de dignidade no ato da menstruação é muito grande. Atinge diretamente a saúde, a educação (com aumento da evasão escolar), na relação dessas meninas com o mundo e com a construção de futuro delas. 
A emenda apresentada visa retirar do rol de produtos relacionados à higiene menstrual das alunas os lenços umedecidos e sacos e respectivos dispensadores para descarte de absorvente, por entendermos que em nada contribuem para a redução da pobreza menstrual e também por serem itens que representam um grande impacto ambiental. 
Assim sendo, solicito o apoio dos nobres colegas para a aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 08/03/2022

a) Marina Helou
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